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DECRETOS LEGISLATIVOS 
Lei n.° 9.953, de 23 de abri! de 1998 

[Projeto de Lei n.° 561, de 1997, do Deputado 
Renato Simões - PT) 

Proíbe a utilização de imagens de crianças 
ou adolescentes, bem como de imagens e 
objetos que possam evocar a infância, nas 
campanhas publicitárias que visem à 
comercialização de armas de fogo. 

0 Presidente da Assembléia Legislativa: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 

e eu promulgo, nos termos db artigo 28, § 4.-, da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1. a - Fica proibida a utilização de imagens 
de crianças ou adolescentes, bem como de imagens 
e objetos que possam evocar a infância, nas 
campanhas publicitárias que visem à comer
cialização de armas de fogo. 

Artigo 2 a - As infrações ao disposto nesta lei 
serão punidas com a imposição de multa 
correspondente a 1.000 (mil) Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo (Ufesps). 

Ar t igo 3, a - Para os f ins desta le i , são 
considerados sol idar iamente responsáveis o 
anunciante e o profissional ou agência responsável 
pela criação da campanha comercial. 

Artigo 4. a - 0 Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação, 

Artigo 5° - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, 
aos 23 de abril de 1998. 

a) PAULO KOBAYASHI, Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia 

Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de abril 
de 1998. 

a) Auro Augusto Caliman, Secretário Geral 
Parlamentar 

ORDEM DO DIA 

24 DE ABRIL DE 1998 
52§ SESSÃO ORDINÁRIA 

Proposições em Regime de Urgência 

1- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
Complementar n a 137, de 1995, (Autógrafo n a 

23730), vetado parcialmente, apresentado pelo Sr. 
Governador, criando a autarquia Comissão de 
Serviços Públicos de Energia - CSPE. Parecer n e 

2388, de 1997, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6 a da 
Constituição do Estado). 

2- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
Complementar n B 36, de 1997, (Autógrafo n a 23861), 
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TRIBUNAL DE CONTAS i e 
Este caderno, com 24 páginas contém as 
pub l i cações do Poder Leg is la t i vo e do 
Tribunal de Contas do Estado, não pode 
ser comerc ia l i zado s e p a r a d a m e n t e d o 
EXECUTIVO SEÇÃO I. 

vetado parcialmente, apresentado pelo Sr. 
Governador, d ispondo sobre as jornadas de 
trabalho aplicáveis às classes regidas pela Lei 
Complementar n a 674, de 1992. Parecer n a 176, de 
1998, de relator especial pela Comissão de Justiça, 
contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6 9 da Constituição 
do Estado). 

3- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
Complementar n a 38, de 1997, (Autógrafo n B 23868), 
vetado parcialmente, apresentado pelo Sr. 
Governador, inst i tu indo Plano de Carreira, 
Vencimentos e Salários para os integrantes do 
Quadro do Magistério da Secretaria da Educação. 
(Artigo 28, i 6 a da Constituição do Estado). 

4- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n s 1188, de 1991, (Autógrafo n a 23110), vetado 
to ta lmente, apresentado pelo deputado Ivan 
Valente, d ispondo sobre a recomposição da 
cobertura vegetal do Estado. Parecer n a 469, de 
1996, da Comissão de Justiça, favorável ao projeto. 
(Artigo 28, § 6 a da Constituição do Estado). 

5- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n 9 1196, de 1991, (Autógrafo n a 23652), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Elói Pietá, 
alterando a redação do artigo 8 9 da Lei n 9 6556, de 
30/11/89, que dispõe sobre o Conselho de 
Orientação dos recursos do ICMS para a construção 
de casas populares. Parecer n 9 2091, de 1997, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável 
ao projeto. Parecer n a 2092, de 1997, de relator 
especial pela Comissão de Finanças, contrário ao 
projeto. (Artigo 28, § 6 9 da Constituição do Estado). 

6- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei n 9 

221, de 1992, (Autógrafo n a 23682), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Marcelo 
Gonçalves, instituindo o "Programa de Cursos 
Populares". Parecer n 9 2178, de 1997, de relator 
especial pela Comissão de Justiça, favorável ao 
projeto. (Artigo 28, § 6 a da Constituição do Estado). 

7- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei n a 

215, de 1993, (Autógrafo n a 23724), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Celso 
Tanauí, dispondo sobre a obrigatoriedade da 
instalação de sanitários femininos e masculinos, 
para uso público, nas agências bancárias. Parecer 
n 9 2368, de 1997, de relator especial pela Comissão 
de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6 a da 
Constituição do Estado). 

8- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 596, de 1993, (Autógrafo n 9 23331), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Roque 
Barbiere, dispondo sobre a criação do Conselho de 
Desenvolvimento da Região Nordeste do Estado. 
Parecer n a 190, de 1997, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 
28, § 6 e da Constituição do Estado). 

9- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n 9 802, de 1993, (Autógrafo n a 23044), vetado 
totalmente, apresentado peto deputado Antenor 
Chicarino, dispondo sobre a proteção ambiental do 
Vale do Ribeira. Parecer n s 428, de 1996, da 
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 
28, § 6 a da Constituição do Estado). 

10- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n 9 296, de 1994, (Autógrafo n 923650 ), vetado 
totalmente, apresentado peio deputado Sylvio 
Martini dispondo sobre a realização de exames de 
controle bacteriano em piscinas de uso comum da 
população. Pareceres nas 2095 e 2096, de 1997, de 
relatores especiais, respectivamente, pelas 
Comissões de Justiça e de Saúde, favoráveis ao 
projeto. (Artigo 28,5 6 a da Constituição do Estado). 

11- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 92, de 1995, (Autógrafo n a 23454), vetado 
tota lmente, apresentado pela deputada Edna 
Macedo, dispondo sobre o transporte gratuito e 
obrigatório de Policiais Militares fardados. Parecer 
n s 873, de 1997, de relator especial pela Comissão 
de Justiça, favorável ao projeto.(Artigo 28, § 6 9 da 
Constituição do Estado). 

12- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 105, de 1995, (Autógrafo n 9 23455), vetado 

totalmente, apresentado pelo deputado Rui Falcão, 
dispondo sobre as contribuições devidas à Carteira 
da Previdência das Serventias não oficializadas de 
Justiça do Estado. Parecer n 9 870, de 1997, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável 
ao projeto, (Artigo 28, 5 6 a da Constituição do 
Estado). 

13- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 178, de 1995, (Autógrafo n a 23718), vetado 
totalmente, apresentado pela deputada Edna 
Macedo, dispondo sobre a informação impressa na 
contra capa de livros didáticos comercializados no 
Estado de São Paulo sobre a Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida - AIDS. Parecer n a 2266, 
de 1997, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, 5 6 a da 
Constituição do Estado). 

14- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 200, de 1995, (Autógrafo n B 23118), vetado 
totalmente, apresentado pela deputada Edna 
Macedo, dispondo sobre a concessão.de 
documentos a ex-detentos que tenham cumprido 
integralmente suas penas tornando os 
antecedentes criminais sigilosos, desde que não 
reincidam no crime. Parecer n E 463, de 1996, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável 
ao projeto. (Artigo 28, § 6 a da Constituição do 
Estado). 

15- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 313, de 1995, (Autógrafo n s 23725), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Reynaldo 
de Barros Filho, definindo e incentivando a criação 
do "novilho precoce" para abate. Parecer n a 2369, 
de 1997, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6 a da 
Constituição do Estado). 

16- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n f i 321, de 1995, (Autógrafo n a 23826), vetado 
totalmente, apresentado pelo Sr, Governador, 
dispondo sobre promoção de Praças da Policia 
Militar. Parecer n a 187, de 1998, de relator especial 
pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. 
(Artigo 28, § 6 a da Constituição do Estado). 

17- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n 9 367, de 1995, (Autógrafo n a 23609), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Clóvis 
Volpi, alterando a Lei n a 9849, de 26/09/1967, que 
autorizou o Poder Executivo a constituir a Fundação 
"Padre Anchieta" - Centro Paulista de1 Rádio e TV-
Educativa. Parecer n a 1185, de 1997, de relator 
especial pela Comissão de Justiça, favorável ao 
projeto. (Artigo 28,5 6- da Constituição do Estado). 

18- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 459, de 1995, (Autógrafo n a 23669), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Milton 
Monti, autorizando o Poder Executivo a criar cursos 
superiores no Município de São Manuel. Parecer n a 

167, de 1998, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6 a da 
Constituição do Estado). 

19- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 506, de 1995, (Autógrafo n 9 23727), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado José 
Pivatto, estabelecendo diretrizes para convênios 
com municípios, visando à implantação de projeto 
de habitação popular. Parecer n a 2370, de 1997, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável 
ao projeto. (Artigo 28, 5 6 a da Constituição do 
Estado). 

20- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 511, de 1995, (Autógrafo n a 23726), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Cesar 
Callegari, criando o Programa Estadual de Incentivo 
à Educação Básica. Parecer n a 2389, de 1997, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável 
ao projeto. (Artigo 28, § 6 a da Constituição do 
Estado). 

21- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n s 579, de 1995, (Autógrafo n s 23461), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Campos 
Machado, autorizando o Poder Executivo a 
implantar a Universidade Aberta de São Paulo -

UnAB/SP. Parecer n 2 874, de 1997, de relator 
especial pela Comissão de Justiça, contrário ao 
projeto. (Artigo 28, § 6 a da Constituição do Estado). 

22- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 592, de 1995, (Autógrafo n a 23499), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Paschoal 
Thomeu, autorizando o Executivo a f i rmar 
convênios para a prestação de serviço médico 
emergencial, gratuito, nas rodovias paulistas. 
Parecer n B 960, de 1997, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 
28, § 6 a da Constituição do Estado). 

23- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n 9 624, de 1995, (Autógrafo n 9 23462), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Reynaldo 
de Barros Filho, autorizando o Executivo a 
implantar o Serviço de Assistência Psicológica junto 
às unidades de ensino da rede estadual. (Artigo 28, 
§ 6 a da Constituição do Estado). 

24- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 645, de 1995, (Autógrafo n E 23686), vetado 
totalmente, apresentado pela deputada Edna 
Macedo, dispondo sobre a obrigatoriedade da 
afixação de cartazes, que previnam o consumidor 
dos males da Sonegação Fiscal, na forma que 
especifica. Parecer n a 2162, de 1997, de relator 
especial pela Comissão de Justiça, favorável ao 
projeto,(Artigo 28,§ 6 a da Constituição do Estado). 

25- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 798, de 1995, (Autógrafo n a 23466), vetado 
totalmente, apresentado pela deputada Mariángela 
Duarte, regulamentando o art igo 250 da 
Constituição Estadual, a fim de universalizar o 
ensino de 2 a Grau. Parecer n a 953, de 1997, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável 
ao projeto. (Artigo 28, § 6 a da Constituição do 
Estado). 

26- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 818, de 1995, (Autógrafo n a 23671), vetado 
parcialmente, apresentado pela deputada Maria 
Lúcia Prandi, estabelecendo critérios' para 
empréstimos externos a qualquer título efetuado 
pelo Poder Executivo. Parecer n 9 2163, de 1997, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, contrário 
ao projeto. (Artigo 28, 5 6 a da Constituição do 
Estado). 

27- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n 9 834, de 1995, (Autógrafo n a 23356), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Marcelo 
Gonçalves, normatizando a criação de corpos 
voluntários de bombeiros. Parecer n 9 514, de 1997, 
de relator especial pela Comissão de Justiça, 
contrário ao projeto. Parecer n a 515, de 1997, de 
relator especial pela Comissão de Finanças, 
favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6 a da Constituição 
do Estado). 

28- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 899, de 1995, (Autógrafo n a 23487), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Djalma 
Bom, dispondo sobre o uso e exploração de 
cerrado no Estado. (Artigo 28, 5 6 a da Constituição 
do Estado). 

29- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 918, de 1995, (Autógrafo n 9 23719), vetado 
totalmente, apresentado pelo deputado Walter 
Feldman, dispondo sobre o Plano Cicloviário do 
Estado de São Paulo. Parecer n s 2304, de 1997, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, contrário 
ao projeto. (Artigo 28, 5 6 a da Constituição do 
Estado). 

30- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 29, de 1996, (Autógrafo n B 23688), vetado 
parcialmente, apresentado pelo deputado Alberto 
Calvo, dispondo sobre a proibição, aos alunos de 1 a 

e 2 a Graus, de fumar cigarros de qualquer espécie 
em todos os recintos das Escolas. (Artigo 28,§ 6 a da 
Constituição do Estado). 

31- Veto - Discussão e votação do Projeto de lei 
n a 71 , de 1996, (Autógrafo n 9 23201) vetado 
parcialmente, apresentado pelo Sr. Governador, 
criando o Programa Estadual de Desestatização e 
dispondo sobre a Reestruturação Societária e 
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